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Apresentação
Este documento apresenta os resultados do 
estudo para estimar o potencial de regene-
ração natural da vegetação nativa nos bio-
mas1 brasileiros. Este estudo foi realizado a 
partir de dados de sensoriamento remoto e 
análises espaciais sobre a estrutura e as ca-
racterísticas das paisagens de cada bioma, 
interpretados por um grupo de diversos es-
pecialistas nos diferentes biomas brasileiros.

Esses resultados podem subsidiar ações de 
planejamento e a implementação de políti-
cas públicas federais e estaduais voltadas 
para a recuperação da vegetação nativa em 
larga escala, minimizando os custos e ma-
ximizando os esforços e as chances de su-
cesso das ações de recuperação.

Importância do planejamento  
da recuperação da 
vegetação nativa
Os processos de perda, fragmentação e 
degradação de áreas de vegetação nativa, 
resultantes de atividades agropecuárias, ur-
banização e mineração, ameaçam a conser-
vação da fauna e da flora brasileiras. A re-
dução das áreas de vegetação nativa, bem 
como da conectividade entre essas áreas, 
tem diversas consequências negativas so-
bre a biodiversidade, alterando a riqueza 
de espécies, a abundância e distribuição 
das populações e a diversidade genética 
(FAHRIG, 2003; BANKS-LEITE et al., 2014).

A degradação de ecossistemas nativos re-
duz também uma variedade de serviços 
ecossistêmicos. Os serviços ecossistêmicos 

1  Segundo COUTINHO (2016), bioma é um espaço geográfico nat-
ural que se caracteriza pela uniformidade de condições climáticas, 
edáficas e de fitofisionomia (incluindo sua fauna associada). Portanto, 
o que se costuma chamar popularmente de “bioma”, na realidade, se 
caracteriza como um conjunto de biomas, uma vez que reúne espaços 
muito diferentes quanto aos aspectos de clima, solo e fitofisionomia 
(e fauna associada). Nesse contexto, o termo mais adequado para 
designar as regiões da Amazônia, Mata Atlântica, Caatinga, Cerrado, 
Pampa e Pantanal é domínio biogeográfico, um espaço geográfico 
natural formado por um conjunto de biomas, mas dentre os quais pre-
domina um determinado bioma (Ab’SABER, 1977). Contudo, como a 
palavra bioma é habitualmente utilizada em documentos oficiais no 
Brasil, esse termo foi mantido neste documento.

são as contribuições diretas e indiretas dos 
ecossistemas ao bem-estar humano (TEEB, 
2010). A vegetação nativa provê serviços 
ecossistêmicos de regulação dos processos 
hidrológicos como a recarga de aquíferos, 
prevenção e redução da erosão, proteção e 
estabilização dos cursos hídricos e seques-
tro de carbono (LIMA; FERRAZ; FERRAZ, 
2013; TAMBOSI et al., 2015). É importante 
reconhecer que alguns serviços ecossistê-
micos dependem diretamente da biodiversi-
dade nativa, como a polinização, importante 
para a reprodução de diversas espécies de 
plantas nativas e para o aumento da produ-
ção agrícola (KLEIN et al., 2007), e o contro-
le biológico de pragas em sistemas produti-
vos (BIANCHI; BOOIJ; TSCHARNTKE, 2006; 
LOSEY; VAUGHAN, 2006).

Devido ao alto grau de perda, fragmenta-
ção e degradação da vegetação nativa dos 
biomas brasileiros, ações de conservação 
não são mais suficientes para garantir a ma-
nutenção da biodiversidade e dos serviços 
ecossistêmicos (MEA, 2005; CROUZEILLES 
et al., 2014). Nestas condições, a recupe-
ração da vegetação nativa constitui um im-
portante mecanismo para promover a con-
servação da biodiversidade e restabelecer a 
provisão dos serviços a ela relacionados. 

A necessidade de recuperação da vegeta-
ção nativa gerou diversos acordos, pactos 
e metas internacionais entre países e ins-
tituições. Podemos destacar o Acordo de 
Paris, no âmbito da Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
(UNFCCC) e o Desafio de Bonn — um esfor-
ço internacional para restaurar 150 milhões 
de hectares de áreas degradadas até 2020 
e 350 milhões de hectares até 2030.2  O go-
verno federal brasileiro, bem como alguns 
governos estaduais, ONGs e empresas, são 
signatários de várias dessas metas de recu-
peração, de acordos para a conservação da 
biodiversidade e para a mitigação das mu-
danças do clima.

2  forestdeclaration.org; www.bonnchalenge.org
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Uma das estratégias para atingir as metas 
de recuperação compromissadas pelo go-
verno federal é a Política Nacional de Recu-
peração da Vegetação Nativa, estabelecida 
pelo Decreto nº 8.972, de 23 de janeiro de 
2017, a ser implantada por meio do Plano 
Nacional de Recuperação da Vegetação Na-
tiva (Planaveg). Um dos objetivos do Plana-
veg é impulsionar a regularização ambiental 
das propriedades rurais brasileiras, através 
da recuperação de Áreas de Preservação 
Permanente (APP), Reserva Legal (RL) e áre-
as agrícolas degradadas ou de baixa apti-
dão em no mínimo 12 milhões de hectares 
até 2030. Para atingir este objetivo, diferen-
tes métodos de recuperação da vegetação 
nativa podem ser adotados, implicando di-
ferentes custos de implantação. Os custos 
da recuperação aumentam com a perda da 
resiliência, mais especificamente com a per-
da do potencial de regeneração natural da 
área a ser restaurada. O potencial de rege-
neração natural diminui com o aumento do 
nível de degradação da área, com o aumen-
to da intensidade e da duração do uso da 
terra e com a degradação da paisagem (di-
minuição de vegetação nativa, aumento da 
distância entre os fragmentos de vegetação 
e, consequentemente, redução do fluxo de 
organismos) em que a área a ser restaurada 
está inserida (HOLL; AIDE, 2011).

Tendo em vista os múltiplos fatores que 
influenciam os custos de implantação e o 
sucesso da recuperação das áreas degra-
dadas, é fundamental identificar as estra-
tégias mais adequadas para atingir as me-
tas propostas, priorizando, se possível, a 
alocação de recursos para áreas onde as 
ações de recuperação maximizem os ga-
nhos em biodiversidade e serviços ecos-
sistêmicos, com menores custos (MENZ; 
DIXON; HOBBS, 2013). 

Entre as estratégias possíveis, a recupera-
ção com intervenção mínima alia eficiência 
econômica à ecológica, por consistir, em 
grande parte, na remoção dos fatores de 

degradação e no estímulo à regeneração 
natural. A regeneração natural é um proces-
so espontâneo de recuperação da estrutura, 
do funcionamento e da composição ecos-
sistêmica após um evento de degradação 
(CHAZDON, 2014). 

Em diversos ecossistemas, como as flores-
tas tropicais úmidas, por exemplo, o pro-
cesso de regeneração natural depende da 
presença da fauna, responsável por proces-
sos de polinização e dispersão de semen-
tes (CHAZDON, 2014). Assim, a diversidade 
de espécies presentes em uma região e a 
existência de remanescentes de vegetação 
nativa que podem atuar como fonte de pro-
págulos para as áreas a serem recuperadas, 
são características determinantes para o 
processo de regeneração natural. Em sava-
nas e florestas secas, o mecanismo de re-
brota de partes subterrâneas é o principal 
responsável pela regeneração natural após 
a perturbação, fazendo com que áreas em 
que o solo foi muito alterado pela agricultura 
apresentem baixo potencial de regeneração 
natural (VIEIRA; SCARIOT, 2006; FERREIRA 
et al., 2015). Desta forma, as características 
socioeconômicas também influenciam o po-
tencial de regeneração, uma vez que áreas 
com alta tecnificação agrícola e muito tem-
po de ocupação apresentam grandes altera-
ções (remoção de bancos de sementes, de 
órgãos subterrâneos vegetais e de plântu-
las) que levam a uma redução do potencial 
de regeneração natural.

 Existem características dos ecossistemas 
passíveis de reconhecimento por meio de 
dados já disponíveis que podem ser utiliza-
das para estimar o potencial de regenera-
ção natural de uma área. Trabalhos recen-
tes em vegetação de florestas úmidas têm 
mostrado que a estrutura da paisagem pode 
influenciar o sucesso das ações de recupe-
ração (HOLL; AIDE, 2011). O grau de isola-
mento das áreas restauradas, a quantidade 
de vegetação nativa, o histórico e o tempo 
desde a ocupação são alguns dos elementos 
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com grande influência sobre o resultado das 
ações de recuperação (CROUZEILLES et al., 
2016; LEITE et al., 2013). Estas característi-
cas podem ser avaliadas através de técnicas 
de sensoriamento remoto e geoprocessa-
mento, sendo uma abordagem promissora 
para uma avaliação em larga escala, permi-
tindo assim uma estimativa do potencial de 
regeneração natural. Esta estimativa pode 
auxiliar na elaboração de políticas públicas 
e na otimização das estratégias para recu-
peração de vegetação nativa, uma vez que 
áreas com maior potencial de regeneração 
natural demandariam técnicas menos inten-
sivas de recuperação, com consequente re-
dução de custos.

Histórico da realização 
do estudo
Tendo em vista a necessidade de diagnósti-
cos rápidos para subsidiar as ações de pla-
nejamento e implementação do Planaveg, 
o Ministério do Meio Ambiente (MMA) com 
o apoio da World Resources Institute (WRI 
Brasil) e da Agência de cooperação alemã 
(GIZ), no âmbito do Projeto “Biodiversidade 
e Mudanças Climáticas na Mata Atlântica”, 
realizaram este estudo para estimar o po-
tencial de regeneração natural dos biomas 
brasileiros. A partir de análises da estrutura 
e das características das paisagens, diver-
sos especialistas dos diferentes biomas bra-
sileiros procuraram selecionar indicadores 
que permitissem estimar o potencial de re-
generação da vegetação nativa para os seis 
biomas brasileiros. 

O estudo foi realizado no período entre ou-
tubro de 2015 e maio de 2017, a partir de 
análises espaciais realizadas por Marcelo 
Matsumoto e Jonathan Vinagre Braga, que 
contaram com a orientação e o suporte para 
tomada de decisão de um grupo de 36 es-
pecialistas, incluindo pesquisadores na área 
de ecologia e restauração dos diferentes 
biomas brasileiros, especialistas em análises 

espaciais e técnicos do MMA. Durante esse 
período, foram organizadas três oficinas 
presenciais no Ministério do Meio Ambiente, 
em Brasília, assim como diversas reuniões 
por vídeo conferência. Durante a realização 
do estudo, os especialistas participaram do 
processo de tomada de decisão sobre as 
análises espaciais, assim como da valida-
ção dos resultados obtidos durante a últi-
ma oficina presencial realizada em maio de 
2017, em Brasília.

Os resultados foram sintetizados na forma 
de tabelas e mapas que representam dife-
rentes classes de potencial de regeneração 
da vegetação nativa (alto, médio e baixo 
potencial). Os detalhes sobre a execução 
deste trabalho e os resultados obtidos estão 
apresentados neste Policy Brief e podem 
ser consultados no relatório técnico dispo-
nível no site do MMA.

Análise dos biomas
Devido às características particulares, 
como clima, solos, histórico de ocupação, 
intensidade da degradação e processos 
ecológicos determinantes da dinâmica 
da vegetação, os fatores elencados pela 
equipe como indicadores do potencial 
de regeneração natural variaram entre os 
diferentes biomas. Portanto, cada bioma foi 
analisado separadamente, a fim de utilizar 
um conjunto de indicadores que refletissem 
condições ambientais e socioeconômicas 
consideradas adequadas para estimar o 
potencial de regeneração natural.

A seguir são apresentados os procedimentos 
gerais realizados para todos os biomas e os 
resultados sintetizados para todo o país. 
Os procedimentos e critérios específicos 
utilizados durante as análises de cada 
bioma, bem como os resultados detalhados 
e as recomendações dos especialistas 
envolvidos nas análises são apresentados 
em encartes anexos, individualizados para 
cada bioma.
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•	 Análise Espacial

Inicialmente, os seis biomas foram dividi-
dos em Unidades de Planejamento (UPs), 
que correspondem a microbacias delimita-
das pela Agência Nacional de Águas (ANA), 
com tamanho médio de 5.000 hectares. 
Para cada UP foram calculados diferentes 
indicadores que pudessem refletir variá-
veis ambientais, baseadas em fatores eco-
lógicos, biofísicos e socioeconômicos, que 
apresentam influência sobre o potencial de 
regeneração natural dos diferentes biomas. 
A descrição dos indicadores utilizados para 
as análises de cada bioma está apresentada 
nos respectivos encartes.

Após o cálculo dos diferentes indicadores 
para cada UP, foram utilizadas duas aborda-
gens distintas dependendo do bioma ana-
lisado. Para o bioma Cerrado foi feita uma 
análise que relacionou o tipo de vegetação 
característico da área com o tipo de uso da 
terra. A combinação das duas camadas de 
dados resultou em um mapa, onde os es-
pecialistas sugeriram o potencial de regene-
ração natural para cada uma das combina-
ções de dados possíveis.

Para os biomas Amazônia, Caatinga, Mata 
Atlântica, Pampa e Pantanal, primeiramente 
os especialistas definiram quais indicado-
res seriam mais adequados para análise em 
cada bioma. Depois, foi utilizada uma técni-
ca de análise de agrupamento multivariada 
que agrupou as UPs de cada bioma em fun-
ção dos valores de seus indicadores. Dessa 
forma, foram formados grupos de UPs que 
apresentavam condições ambientais simila-
res segundo os indicadores analisados. Os 
resultados desse processo foram discutidos 
e avaliados pelos especialistas de cada bio-
ma com base em dados de literatura e co-
nhecimento de campo, o que, em alguns ca-
sos, resultou na alteração dos indicadores 
utilizados e em uma nova análise. Os gru-
pos resultantes foram classificados segun-
do três classes de potencial de regeneração 
natural: alto, médio e baixo. Além disso, os 

especialistas elaboraram recomendações 
de ações para conservação e recuperação a 
partir das características ambientais identifi-
cadas nos diferentes grupos de cada bioma.

As análises realizadas neste estudo e os re-
sultados apresentados são adequados para 
realizar uma primeira estimativa sobre a por-
centagem do território nacional com dife-
rentes classes de potencial de regeneração 
natural. As análises desenvolvidas no âmbi-
to deste trabalho poderão servir como em-
basamento para estudos futuros que produ-
zam informações sobre potenciais custos 
associados à implementação das ações de 
recuperação. 

É importante ressaltar também que a escala 
geográfica do presente estudo e os resulta-
dos obtidos não são adequados para serem 
associados diretamente aos limites dos imó-
veis rurais para que sejam definidos méto-
dos de recuperação para cada propriedade.

A seguir está apresentada uma síntese dos 
resultados obtidos para cada bioma. O deta-
lhamento das análises e os resultados para 
cada bioma estão descritos nos respectivos 
encartes deste Policy Brief.

Resultados do Potencial de 
Regeneração da Vegetação 
Nativa no Brasil
Com base nas análises realizadas junto aos 
especialistas, foram calculados os percen-
tuais de áreas antropizadas de cada bioma 
ocupados por cada uma das classes de po-
tencial de regeneração natural (Tabela 1). 
Foram consideradas áreas antropizadas to-
das as áreas que não estivessem cobertas 
por vegetação nativa ou por corpos d’água, 
excluindo-se também as áreas urbanas. 
Dessa forma, foram consideradas apenas 
as áreas que pudessem ser alvo de ações 
de recuperação para adequação ambiental 
de propriedades rurais.
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Tabela 1. Porcentagem das áreas antropizadas de cada bioma ocupadas pelas Unidades 

de Planejamento segundo as diferentes classes de potencial de regeneração natural 

(baixo, médio e alto). 

A presença de NA indica que a classe de potencial de regeneração natural não foi utilizada para o bioma 
em questão.

Bioma Baixo Potencial (%) Médio Potencial (%) Alto Potencial (%)

Amazônia 46 15 39

Caatinga 51 27 22

Cerrado 90 10 NA

Mata Atlântica 59 32 9

Pampa 31 44 25

Pantanal 54 NA 46

escala. O inverso vale para as áreas com bai-
xo potencial de regeneração natural. 

A partir das análises dos resultados, pode-
mos concluir que a maior parte das microba-
cias analisadas dos biomas apresenta baixo 
potencial de regeneração natural (Tabela 2). 
Além disso, é possível notar que a maior parte 
do passivo ambiental na Mata Atlântica, Caa-
tinga e Cerrado está localizada em áreas com 
baixo potencial de regeneração natural. Por 
outro lado, Amazônia e Pantanal apresentam 
a maior parte de seu passivo em áreas com 
alto potencial de regeneração natural (Tabe-
la 2). Já o Pampa apresenta maior equidade, 
com discreta vantagem para áreas de passivo 
na classe de alto potencial de regeneração. 

As classes de potencial de regeneração na-
tural da vegetação nativa foram comparadas 
com as estimativas de passivo ambiental rea-
lizadas por SOARES-FILHO et al. (2014), que 
representam a área com déficit de vegetação 
em Áreas de Preservação Permanente e de 
Reserva Legal, ou seja, as quais precisariam 
ser restauradas para adequação das proprie-
dades segundo a Lei da Proteção da Vegeta-
ção Nativa (Lei nº 12.651/2012). Esta análise 
permitiu uma estimativa geral do potencial 
nível de esforço para implantação da adequa-
ção ambiental das propriedades rurais à legis-
lação. De maneira geral e em macro escala, 
pode-se dizer que quanto maior o percentual 
de áreas com alto potencial de regeneração 
natural, menores os custos de implantação 
da recuperação da vegetação nativa em larga 
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Tabela 2. Área (em hectares) e respectiva porcentagem do passivo ambiental de cada 
bioma (estimado por SOARES-FILHO et al., 2014) distribuídos segundo as classes de 
potencial de regeneração da vegetação nativa. 

Conclusões
Os resultados apresentados constituem 
uma base preliminar para o planejamento e 
o desenvolvimento de políticas voltadas à 
recuperação da vegetação nativa, especifi-
camente no âmbito do Planaveg. Os resul-
tados indicam diferenças entre biomas, com 
maior porcentagem de áreas com alto po-
tencial de regeneração natural no Pantanal e 
na Amazônia e maior porcentagem de áreas 
com baixo potencial de regeneração natural 
no Cerrado e na Mata Atlântica. O Cerrado 
teve baixo potencial, pois o uso intensivo 
dos solos e as pastagens exóticas elimina-
ram os órgãos subterrâneos, especialmente 
da vegetação rasteira, seu principal fator de 
resiliência. A Mata Atlântica teve baixo po-
tencial, pois a presença de grandes áreas de 
agricultura tecnificada e a baixa cobertura 
de vegetação nativa na paisagem reduzem 
a resiliência e resultam em uma capacida-
de de regeneração natural baixa. Reunimos 
aqui, a melhor base de dados disponível 

A presença de NA indica que a classe de potencial de regeneração natural não foi utilizada para o bioma 
em questão.

Bioma
Baixo Potencial Médio Potencial Alto Potencial Passivo Ambiental 

Total (ha)
ha (%) ha (%) ha (%)

Amazônia 1.993.683 28% 837.121 12% 4.307.380 60% 7.138.184

Caatinga 351.227 42% 157.011 19% 329.917 39% 838.155

Cerrado 5.530.463 78% 963.267 14% 572.938 8% 7.066.668

Mata Atlântica 3.673.510 65% 1.197.553 21% 768.751 14% 5.639.813

Pampa 147.425 31% 157.481 33% 173.318 36% 478.224

Pantanal 51.754 22% 0 0% 182.988 78% 234.742

TOTAL 11.748.062 55% 3.312.433 15% 6.335.292 30% 213.95.786

para a escala de análise proposta, que foi 
utilizada para a seleção de indicadores con-
siderados adequados pelos especialistas de 
cada bioma. A continuação da parceria esta-
belecida com os especialistas consultados e 
suas respectivas instituições de pesquisa é 
fundamental para refinar ainda mais os re-
sultados, superando as limitações da base 
de dados atualmente disponível através da 
elaboração de novas informações ambien-
tais mais detalhadas, gerando assim mape-
amentos e estimativas ainda mais robustos.

Os resultados obtidos neste projeto podem, 
futuramente, ser combinados com mapea-
mentos da biodiversidade e de áreas impor-
tantes para provisão de serviços ecossistê-
micos para que subsidiem a identificação de 
áreas prioritárias e o planejamento de ações 
de conservação e recuperação destas áre-
as. O Ministério do Meio Ambiente, em par-
ceria com o Ministério da Ciência, Tecno-
logia, Inovação e Comunicações, está em 
processo de definição de áreas prioritárias 
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para recuperação da vegetação nativa nos 
biomas brasileiros, utilizando uma análise 
espacial mais robusta baseada em progra-
mação linear, que pretende utilizar os dados 
desse estudo e orientar com maior precisão 
as políticas públicas de recuperação da ve-
getação nativa.

Ainda, a definição do potencial de regene-
ração natural da vegetação nativa nos bio-

mas brasileiros pode auxiliar na avaliação 
de possíveis áreas para ações de recupera-
ção do Programa de Conversão de Multas 
Ambientais (Decreto 9.179/2017), do Pla-
naveg e de projetos de cooperação interna-
cional, auxiliando inclusive estudos futuros 
de assuntos correlatos, como os custos de 
implementação para atingir as metas de re-
cuperação da vegetação nativa assumidos 
pelo Brasil.
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